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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão 
de considerável quantidade e variedade de drogas de elevado potencial 
lesivo - 119,3g de crack, 21,8g de maconha e 13,4g de cocaína -, além 
de R$ 2.423,00 e o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu possui 
maus antecedentes.
3. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 

Documento eletrônico VDA43922908 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 11/10/2024 14:21:52
Código de Controle do Documento: 3ef24f31-f7f3-49a7-858c-f709effe864a



(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
 

Brasília, 24 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão 
de considerável quantidade e variedade de drogas de elevado potencial 
lesivo - 119,3g de crack, 21,8g de maconha e 13,4g de cocaína -, além 
de R$ 2.423,00 e o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu possui 
maus antecedentes.
3. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
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forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AGNER JOSE GONZAGA 

contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão 

preventiva do agravante (e-STJ fls. 200/208). 

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 23/5/2024 

pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ 

fls. 91/136), sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 

79/81). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que a decisão que manteve a 

prisão preventiva carece de fundamentação idônea, pois se baseou exclusivamente na 

gravidade abstrata do crime e na quantidade de drogas apreendidas, não restando 

demonstrado o periculum libertatis. Sustenta que os antecedentes criminais do agravante 

não justificam a segregação cautelar, pois não se referem a crimes graves e foram 

inclusive objeto de suspensão condicional da pena. Defende, ainda, a suficiência da 

imposição de medidas cautelares alternativas e menciona julgados nos quais o STF e o 

STJ concederam a liberdade provisória ao acusado. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para revogar a prisão preventiva do agravante ou substituir a 

custódia por medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO
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Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado 

da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
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motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fl. 80): 

Num primeiro aspecto, verifico que o delito supostamente praticado permite a 
aplicação desta excepcional medida, visto que a sua pena privativa de 
liberdade máxima supera os quatro anos (CPP, 313, I). Prosseguindo, o 
fumus delicti comissis também se faz presente, havendo prova da 
materialidade da infração e indícios de autoria. O periculum libertatis (CPP, 
312) é revelado pela necessidade da manutenção da ordem pública, ante a 
gravidade em concreto da infração supostamente perpetrada. Vale ressaltar 
que se trata de delito grave, equiparado a hediondo e cujo tratamento exige 
maior rigor. O tráfico de entorpecentes tem provocado profunda perturbação 
ao meio social, em âmbito nacional, dando azo à prática de delitos 
correlatos, contra a pessoa e o patrimônio, com larga penetração, a exigir 
atividade jurisdicional pronta e eficaz, de natureza cautelar, evitando a 
permanência da disseminação de entorpecentes, que constitui flagelo da 
atualidade, a bem da ordem pública. Em sede preliminar e pelos elementos 
colhidos até o momento, há indiciativo de suposto envolvimento e dedicação a 
atividade criminosa pela grande variedade de droga apreendida e vasta 
quantidade individualizada em porções prontas para a venda, o que justifica 
a segregação cautelar como forma de garantia da ordem pública, devendo 
prevalecer nesse momento o in dubio pro societate. Ademais, as 
circunstâncias específicas do caso, precipuamente a grande quantidade e 
diversidade dos entorpecentes apreendidos, aliada ainda a ausência de 
atividade profissional e rendimentos, sugerem alta probabilidade de 
reiteração delitiva, ratificando a necessidade da custódia preventiva.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 
de origem (e-STJ fl. 66): 

Há prova da materialidade e indícios suficientes de autoria em desfavor de 
Agner. As alegações exculpatórias formuladas pelo impetrante demandam 
dilação probatória, sendo inviável qualquer incursão mais aprofundada 
sobre a dinâmica fática na estreita sede do presente writ, remédio 
constitucional de rito célere e que só admite a análise de provas pré-
constituídas.
(...)
A quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos (119,3g de “crack”, 
21,8g de “maconha” e 13,4g de cocaína laudo de constatação de fls. 32/35), 
aliadas à apreensão de elevada quantia em dinheiro (R$2.423,00 - auto de 
exibição e apreensão de fls. 52/53) revelam-se compatíveis com o comércio 
ilícito, não podendo o fato ser considerado irrelevante, até mesmo por se 
tratar de imputação de crime grave, equiparado a hediondo.
Conforme destacado do despacho que indeferiu a liminar, o paciente é 
portador de maus antecedentes (processo n° 0005579-59.2013.8.26.0361 fls. 
68/70), o que denota necessidade de maior cautela na concessão da liberdade 
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provisória, pelo risco concreto de reiteração delitiva.
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade 

de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao 

agravante, evidenciada pela apreensão de considerável quantidade e variedade de drogas 

de elevado potencial lesivo - 119,3g de crack, 21,8g de maconha e 13,4g de cocaína -, 

além de R$ 2.423,00 e o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu possui maus 

antecedentes.

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. 

Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PUBLICA. 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente justificada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta 
da conduta imputada ao agravante, tendo em vista a quantidade e variedade 
de drogas apreendidas na ocasião do flagrante - 1,4kg de maconha, 305,4g 
de cocaína e 56,7g de crack - e o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o 
réu é reincidente, ostentando condenações transitadas em julgado, inclusive, 
por tráfico de drogas.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que "a gravidade concreta do 
crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, 
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes 
apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 06/04/2016).
4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos 
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar 
a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, 
Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 898.107/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
REGULARIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No cumprimento do mandado de busca e apreensão, houve o flagrante na 
prática de crime permanente, momento em que o agravante teria se evadido 
do local, o que corrobora o indício de autoria e, ressalte-se, a conclusão de 
que ele teria fugido do local não pode ser alterada nesta estreita via, sob pena 
de indevido revolvimento fático probatório.
2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.
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2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, tendo em 
vista a considerável quantidade, variedade e natureza do entorpecente, pois o 
paciente foi preso em flagrante com 91 gramas de cocaína, 778 gramas de 
maconha e 108 gramas de crack, além de três balanças de precisão, quatro 
aparelhos celulares, caderno com anotações pertinentes ao varejo ilegal, um 
rádio transmissor, 870 pinos vazios para acomodar porções de cocaína e 
importância de R$ 317,50 (trezentos e dezessete reais e cinquenta centavos) 
em espécie.
3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/ 3/2019).
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
periculosidade do recorrente indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 794.812/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDIÇÃO DE USUÁRIO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - Ainda, preambularmente, cumpre ressaltar a imprestabilidade da via 
eleita para aferição de teses tal qual a asserção acerca de que o Agravante 
seria usuário, entre outras concernentes ao mérito da ação penal, porquanto 
demandariam aprofundada dilação probatória que é incompatível com a via 
eleita, devendo ser comprovada no decorrer da instrução criminal, de ampla 
cognoscibilidade..
III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
Agravante acarretaria risco à ordem pública, seja em razão da gravidade 
concreta da conduta atribuída, haja vista a apreensão de droga, em 
quantidade e variedade, que denotam o envolvimento, ao menos em tese, do 
ora Agravante com a mercancia ilícita de substâncias entorpecentes; nesse 
sentido, consta dos autos que foram encontrados em seu poder, (72,75 gramas 
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de maconha;
88,97 gramas de cocaína e mais 5,47 gramas de cocaína na forma de crack), 
consoante se depreende do laudo, às (fls. 49-57), a evidenciar um maior 
desvalor da conduta; seja em virtude do fundado receio de reiteração delitiva, 
porquanto, conforme consignado na decisão objurgada, "[...]o autuado é 
possuidor de maus antecedentes, conforme certidão acostada no evento 06", 
circunstâncias que indicam a periculosidade concreta do agente, além da 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas e revelam a 
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar, a fim de inibir a 
prática de condutas tidas por delituosas.
V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir 
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.
VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 731.619/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 30/5/2022).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 
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seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

No mais, "Não há falar em distinguighing apto a justificar a concessão da 

ordem em habeas corpus nas hipóteses em que o julgado paradigma apresentado não 

possui efeito vinculante e a situação concreta retrata peculiaridades próprias enfrentadas 

na realização do livre convencimento motivado do Juízo apontado como coator" (AgRg 

no HC n. 740.709/MA, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA 

TURMA, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0338912-4 HC 943.817 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00055795920138260361  15010929420248260616  2150491202  
21507045420248260000  241012024  55795920138260361

EM MESA JULGADO: 24/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO CASSIANO XAVIER VEIGA 
ADVOGADOS : ERIC ANTONIO RIBEIRO  - SP415160

 FABIO CASSIANO XAVIER VEIGA  - SP410232
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : AGNER JOSE GONZAGA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGNER JOSE GONZAGA (PRESO)
ADVOGADOS : ERIC ANTONIO RIBEIRO  - SP415160

 FABIO CASSIANO XAVIER VEIGA  - SP410232
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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